
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1104052 - SP (2026/0224313-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : OZEIAS PEDROSO LUCIANO (PRESO)
ADVOGADO : GILMAR ROSA - SP450626
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO

PENAL.  PROGRESSÃO  DE  REGIME.  EXME

CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. NATUREZA JURÍDICA DA

NORMA.  CARÁTER  MATERIAL.  IRRETROATIVIDADE  DA  LEI

PENAL  MAIS  GRAVOSA.  CRIMES  PRATICADOS  ANTES  DA

VIGÊNCIA  DA  NOVA  LEGISLAÇÃO.  SÚMULA  N.  439  DO  STJ.

EXIGÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  GRAVIDADE

ABSTRATA  DO  DELITO.  FUNDAMENTAÇÃO  INSUFICIENTE.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão

concessiva de habeas corpus.

2.  O avanço para julgamento, in  limine,  de  questões pacificadas pelo

colegiado está em consonância com o princípio da efetiva entrega da

prestação jurisdicional  e  visa  a  otimizar  o  processo e  seus  atos,  para

viabilizar sua razoável duração e a concentração de esforços em lides

não iterativas. De todo modo, sempre ocorre a remessa dos autos para

manifestação  do  fiscal  da  lei,  ainda  que  posteriormente,  com

possibilidade de interposição do recurso cabível.
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3. O dispositivo regimental  que prevê abertura de vista ao Ministério

Público Federal (arts. 64, III, e 202, do RISTJ) não retira do relator a

faculdade de "decidir  liminarmente a pretensão que se conforma com

súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça, ou

a  confronta"  (AgRg no HC n.  530.261/SP,  relator  Ministro  Sebastião

Reis Júnior, 6ª T., DJe 7/10/2019 e AgRg no RHC n. 147.978/SP, relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T, DJe de 6/5/2022).

4. A jurisprudência consolidada desta Corte Superior de Justiça assinala

que a Lei n. 14.843/2024 possui natureza material, porquanto estabelece

nova exigência para a obtenção do direito à progressão de regime. O

exame criminológico não se limita a aspectos meramente probatórios,

mas constitui requisito substancial que condiciona o próprio exercício do

direito  ao  benefício  executório  (AgRg  no  HC  n.  936.057/SP,  rel.

Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª T., DJe de 24/2/2025).

5.  A  imposição  de  realização  de  exame  criminológico  para  toda  e

qualquer mudança de regime, nos termos da novel legislação,

constitui novatio legis in pejus,  pois acrescenta requisito e dificulta o

alcance  de  regimes  prisionais  menos  gravosos  à  liberdade.  A

retroatividade de tal norma mostra-se inconstitucional diante do  art. 5º,

XL, da Constituição Federal, e ilegal nos termos do  art. 2º do Código

Penal.

6. Para os crimes praticados antes da vigência da Lei n.  14.843/2024,

permanece aplicável o entendimento consolidado na Súmula n. 439 do

STJ,  segundo  a  qual  se  admite  o  exame  criminológico  pelas

peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada.

7. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça veda a

exigência de exame criminológico baseada exclusivamente na gravidade

abstrata do delito ou no tempo de pena remanescente.

8. No caso concreto, o Tribunal de origem fundamentou a necessidade de

realização  do  exame  criminológico  exclusivamente  na  gravidade  em

abstrato  do  crime  praticado,  o  que  se  mostra  insuficiente  à  luz  da

jurisprudência consolidada.

9. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 02 de setembro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator

Documento eletrônico VDA59729435 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 03/09/2026 17:33:23
Publicação no DJEN/CNJ de 08/09/2026. Código de Controle do Documento: 1fdd6a8f-e805-413c-b815-ef376f3820fc



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1104052 - SP (2026/0224313-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : OZEIAS PEDROSO LUCIANO (PRESO)
ADVOGADO : GILMAR ROSA - SP450626
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO

PENAL.  PROGRESSÃO  DE  REGIME.  EXME

CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. NATUREZA JURÍDICA DA

NORMA.  CARÁTER  MATERIAL.  IRRETROATIVIDADE  DA  LEI

PENAL  MAIS  GRAVOSA.  CRIMES  PRATICADOS  ANTES  DA

VIGÊNCIA  DA  NOVA  LEGISLAÇÃO.  SÚMULA  N.  439  DO  STJ.

EXIGÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  GRAVIDADE

ABSTRATA  DO  DELITO.  FUNDAMENTAÇÃO  INSUFICIENTE.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão

concessiva de habeas corpus.

2.  O avanço para julgamento, in  limine,  de  questões pacificadas pelo

colegiado está em consonância com o princípio da efetiva entrega da

prestação jurisdicional  e  visa  a  otimizar  o  processo e  seus  atos,  para

viabilizar sua razoável duração e a concentração de esforços em lides

não iterativas. De todo modo, sempre ocorre a remessa dos autos para

manifestação  do  fiscal  da  lei,  ainda  que  posteriormente,  com

possibilidade de interposição do recurso cabível.
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3. O dispositivo regimental  que prevê abertura de vista ao Ministério

Público Federal (arts. 64, III, e 202, do RISTJ) não retira do relator a

faculdade de "decidir  liminarmente a pretensão que se conforma com

súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça, ou

a  confronta"  (AgRg no HC n.  530.261/SP,  relator  Ministro  Sebastião

Reis Júnior, 6ª T., DJe 7/10/2019 e AgRg no RHC n. 147.978/SP, relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T, DJe de 6/5/2022).

4. A jurisprudência consolidada desta Corte Superior de Justiça assinala

que a Lei n. 14.843/2024 possui natureza material, porquanto estabelece

nova exigência para a obtenção do direito à progressão de regime. O

exame criminológico não se limita a aspectos meramente probatórios,

mas constitui requisito substancial que condiciona o próprio exercício do

direito  ao  benefício  executório  (AgRg  no  HC  n.  936.057/SP,  rel.

Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª T., DJe de 24/2/2025).

5.  A  imposição  de  realização  de  exame  criminológico  para  toda  e

qualquer mudança de regime, nos termos da novel legislação,

constitui novatio legis in pejus,  pois acrescenta requisito e dificulta o

alcance  de  regimes  prisionais  menos  gravosos  à  liberdade.  A

retroatividade de tal norma mostra-se inconstitucional diante do  art. 5º,

XL, da Constituição Federal, e ilegal nos termos do  art. 2º do Código

Penal.

6. Para os crimes praticados antes da vigência da Lei n.  14.843/2024,

permanece aplicável o entendimento consolidado na Súmula n. 439 do

STJ,  segundo  a  qual  se  admite  o  exame  criminológico  pelas

peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada.

7. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça veda a

exigência de exame criminológico baseada exclusivamente na gravidade

abstrata do delito ou no tempo de pena remanescente.

8. No caso concreto, o Tribunal de origem fundamentou a necessidade de

realização  do  exame  criminológico  exclusivamente  na  gravidade  em

abstrato  do  crime  praticado,  o  que  se  mostra  insuficiente  à  luz  da

jurisprudência consolidada.

9. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL  agrava  da  decisão  de  fls.

111-113, por meio do qual concedi o habeas corpus para restabelecer a decisão de

primeiro grau, que deferiu ao agravado a progressão prisional, independentemente

da realização de exame criminológico.

O  agravante  sustenta,  em  síntese,  que  não  é  possível  a  concessão

monocrática, de ofício, do habeas corpus sem prévia oitiva do Ministério Público e

sem  a  devida  instrução  do  processo,  por  se  tratar  de  competência  do  órgão

colegiado, com afronta às normas regimentais e legais apontadas. Afirma, ainda, a

ausência de ilegalidade flagrante que autorize a medida de ofício, porque a Lei n.

14.843/2024, ao alterar os arts. 112, § 1º, e 114, II, da LEP, tornou obrigatório o

exame  criminológico  para  progressão  de  regime,  em  todos  os  casos,  como

instrumento de aferição do requisito subjetivo, razão pela qual não há retroatividade

vedada, por se tratar de norma de natureza procedimental, e, além disso, a aplicação

diferenciada  entre  condenações  anteriores  e  posteriores  viola  o  princípio  da

igualdade. Indica, também, que a matéria está pendente de exame pelo Supremo

Tribunal Federal em repercussão geral (RE 1536743 – Tema 1408) e sustenta a

superação da Súmula 439/STJ (fls. 124-126).

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou

a submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pese o esforço do agravante,  os argumentos apresentados são

insuficientes para infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

Inicialmente, ressalto que:

[...] O avanço para julgamento in limine de questões pacificadas
pelo  colegiado  -  com  lastro  no  art.  34, XVIII,  "c",  e  XX,  do
Regimento Interno deste Superior Tribunal e no enunciado sumular
n.  568  desta  Corte  de  Justiça  -  está  em  consonância  com  o
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princípio  da  efetiva  entrega  da  prestação  jurisdicional  e  visa  a
otimizar  o  processo  e  seus  atos,  para  viabilizar  sua  razoável
duração e a concentração de esforços em lides não iterativas
2.  A  resolução  do  processo,  liminarmente,  antes  do  parecer  do
Ministério Público, é admitida pelos Tribunais Superiores quando
se reconhece flagrante ilegalidade sobre a qual haja jurisprudência
majoritária. De todo modo, a remessa dos autos para manifestação
do órgão ministerial, para ser ouvido como fiscal da lei, sempre
ocorre,  ainda  que  posteriormente,  com  possibilidade  de
interposição do recurso ao colegiado.
[...]
(AgRg no  HC n.  894.234/SE,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024).

O  dispositivo  regimental  que  prevê  abertura  de  vista  ao  Ministério

Público Federal (arts. 64, III, e 202, do RISTJ) não retira do relator a faculdade de

"decidir liminarmente a pretensão que se conforma com súmula ou jurisprudência

dominante  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ou  a  confronta"  (AgRg  no  HC  n.

530.261/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª T., DJe 7/10/2019 e AgRg no

RHC  n.  147.978/SP,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  6ª  T,  DJe  de

6/5/2022).

No caso, o apenado foi condenado por crime praticado no ano de 2023,

ou seja, antes da vigência da Lei n.  14.843/2024, a atrair a incidência da antiga

redação do  art. 112 da LEP e o entendimento fixado pela Súmula n. 439 do STJ,

segundo a qual, "admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso,

desde que em decisão motivada".

Esse é o mesmo raciocínio da Súmula Vinculante n. 26 do STF: "Para

efeito de progressão de regime no cumprimento de pena por crime hediondo, ou

equiparado, o juízo da execução observará a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei

n. 8.072, de 25 de julho de 1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche,

ou não, os requisitos objetivos e subjetivos do benefício, podendo determinar, para

tal fim, de modo fundamentado, a realização de exame criminológico".

É de rigor a manutenção da decisão que concedeu a ordem, pois, de

forma  contrária  à  jurisprudência  desta  Corte, o  Tribunal a  quo aplicou

retroativamente  a  Lei  n.  14.843/2024 e  não  justificou,  de  forma  idônea,  a

determinação do exame criminológico.
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Constou do acórdão que se trata "de sentenciado condenado por crime de

tráfico de drogas, equiparado a hediondo, que pretende progressão a regime com

mínima  vigilância  estatal,  tornando  imprescindível  a  sua  submissão  à  perícia

técnica para aferir, sem sombra de dúvidas, a efetiva absorção da terapêutica penal

(fl. 26).

As  mencionadas  circunstâncias  do  tráfico  ilícito  de  entorpecentes  são

inerentes ao tipo penal e já repercutiram na individualização da pena em concreto.

Assim, aplica-se ao caso a compreensão de que "A gravidade abstrata do delito e a

longa  pena  a  cumprir  não  constituem  fundamentos  idôneos  para  justificar  a

realização de exame criminológico" (AgRg no HC n. 1.028.096/SP, relator Ministro

Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 11/11/2025, DJEN de 18/11/2025).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento eletrônico VDA59379712 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 24/08/2026 16:13:15
Código de Controle do Documento: 5cd31d73-e6f8-40c8-9967-a977d8401482



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.104.052 / SP

Número Registro: 2026/0224313-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00016757920268260521  00021839320248260521  15009195420238260471  16757920268260521
21839320248260521 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GILMAR ROSA 
ADVOGADO : GILMAR ROSA - SP450626
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : OZEIAS PEDROSO LUCIANO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : OZEIAS PEDROSO LUCIANO (PRESO)
ADVOGADO : GILMAR ROSA - SP450626
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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